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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.º 544, DE 2020 
(Do Sr. André Figueiredo) 

 
Susta os efeitos do Decreto nº 10.569, de 9 de dezembro de 2020, que 
aprova a Estratégia Nacional de Segurança de Estruturas Críticas. 
 

 
DESPACHO: 
DEVOLVA-SE A PROPOSIÇÃO, COM BASE NO ARTIGO 137, § 1º, 
INCISO II, ALÍNEA "B", DO RICD, POR CONTRARIAR O ART. 49, 
INCISO V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. OFICIE-SE AO AUTOR E, 
APÓS, PUBLIQUE-SE. 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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Liderança da Oposição na Câmara dos Deputados 

   

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º        , DE 2020. 

(Do Sr. André Figueiredo) 

 

Susta os efeitos do Decreto nº 

10.569, de 9 de dezembro de 

2020, que aprova a Estratégia 

Nacional de Segurança de 

Estruturas Críticas. 

 

 

 

O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º Ficam sustados, nos termos do art. 49, inciso V, da Constituição Federal, 

todos os efeitos do Decreto nº 10.569, de 9 de dezembro de 2020, que aprova a Estratégia 

Nacional de Segurança de Estruturas Críticas. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Foi publicado, em 9 de dezembro de 2020, o Decreto nº 10.569, que aprova a 

Estratégia Nacional de Segurança de Estruturas Críticas. Este ato normativo se propõe a 

aprovar políticas com requisitos mínimos de Segurança Cibernética, que devem ser adotados 

no estabelecimento do Plano Nacional de Segurança de Infraestruturas Críticas e na 

elaboração de Planos Setoriais de segurança de infraestruturas críticas, sob responsabilidade 

de órgãos e de entidades envolvidos com cada setor. 

Como estabelece o próprio texto do Decreto nº 9.573 de 22 de novembro de 2018, 

que trata da Política Nacional de Segurança de Infraestruturas Críticas, o Gabinete de 

Segurança Institucional da Presidência da República tem competência para lançar diretrizes 

no âmbito da administração pública federal: 

Art. 2º Compete ao Gabinete de Segurança Institucional 

da Presidência da República o acompanhamento dos assuntos 

pertinentes às infraestruturas críticas no âmbito da administração 

pública federal. 

Ao Gabinete de Segurança Institucional, vinculado à Presidência da República, 

cabe tão somente a adoção de medidas estratégicas para a promoção da segurança cibernética, 

inclusive no âmbito da Administração Pública. Conforme art. 10 do Decreto Nº 9.668, de 02 

de janeiro de 2019, ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República 

compete: 

“V - planejar, coordenar e supervisionar a atividade de 

segurança da informação no âmbito da administração pública 

federal, nela incluídos a segurança cibernética, a gestão de incidentes 

computacionais, a proteção de dados, o credenciamento de segurança 

e o tratamento de informações sigilosas;” *C
D2
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Liderança da Oposição na Câmara dos Deputados 

   

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Não cabe, portanto, erigir normas de amplitude nacional para órgãos e para 

usuários privados, o que só poderia ser feito pela ANATEL, Agência Nacional de 

Telecomunicações. 

Além disso a Lei que cria a ANATEL estabelece direitos e deveres dos usuários e 

as competências do Órgão regulador, portanto, apenas outra Lei Federal, stricto sensu, 

poderia promover modificações dessas obrigações ou ainda criar outras. 

Entendemos que cabe a esta Casa a adoção de medidas legislativas pertinentes ao 

campo temático, vide art. 22, Inciso IV da Constituição da República, que apregoa ser 

competência privativa da União legislar sobre telecomunicações. 

Cabe portanto ao Poder Legislativo Federal a criação de leis, no âmbito de sua 

competência precípua, conforme princípio da separação dos Poderes, enquanto ao Executivo 

cabe a regulamentação de acordo com as diretrizes da norma federal pensada, discutida, 

votada e aprovada pelo Congresso Nacional. Esse é um princípio basilar da separação dos 

Poderes. Razão pela qual a nossa Carta Maior previu instrumento para a adequação dessas 

competências, qual seja, a apreciação por esta Casa de Projeto de Decreto Legislativo, a fim 

de sustar esses atos normativos do Poder Executivo que exorbitam a competência 

regulamentar, criando verdadeira Lei em sentido estrito. 

Considerando a prerrogativa prevista no art. 49, inciso V, da Constituição da 

República e considerando o evidente abuso do poder regulamentar pelo Presidente da 

República, solicitamos o apoio dos nobres pares para a aprovação deste Decreto Legislativo, 

que visa à sustação dessa arbitrariedade. 

Sala das Sessões, em              de                                    de 2020. 

 

 

 

Deputado Federal ANDRÉ FIGUEIREDO 

(PDT/CE) 

Líder da Oposição na Câmara dos Deputados 

*C
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
 

PREÂMBULO 

 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA UNIÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:  

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 

aeronáutico, espacial e do trabalho;  

II - desapropriação;  

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de 

guerra;  

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;  

V - serviço postal;  

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais;  

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores;  

VIII - comércio exterior e interestadual;  

IX - diretrizes da política nacional de transportes;  

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial;  

XI - trânsito e transporte;  

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;  

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização;  
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XIV - populações indígenas;  

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros;  

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício 

de profissões;  

XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos 

Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, bem como organização administrativa 

destes; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no 

DOU de 30/3/2012, produzindo efeitos 120 dias após a publicação) 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais;  

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular;  

XX - sistemas de consórcios e sorteios;  

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, 

convocação, mobilização, inatividades e pensões das polícias militares e dos corpos de 

bombeiros militares; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária 

federais;  

XXIII - seguridade social;  

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;  

XXV - registros públicos;  

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza;  

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para 

as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e 

sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1º, III; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e 

mobilização nacional;  

XXIX - propaganda comercial.  

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre 

questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.  

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios:  

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público;  

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência;  

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;  

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de 

outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;  

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, 

à pesquisa e à inovação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 

2015, republicada no DOU de 3/3/2015) 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;  

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;  

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;  

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico;  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
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X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecidos;  

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;  

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.  

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a 

União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 

desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Parágrafo único com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 

153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 

rádio e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-53-19-dezembro-2006-548446-publicacaooriginal-63582-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-53-19-dezembro-2006-548446-publicacaooriginal-63582-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
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XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares.  

 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos 

diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, 

informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a 

ausência sem justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara 

dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 

com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 

encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 

referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  

atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

DECRETO Nº 10.569, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2020 
 

 

Aprova a Estratégia Nacional de Segurança de 

Infraestruturas Críticas.  

 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,  

 

 DECRETA:  

 

 Art. 1º Fica aprovada a Estratégia Nacional de Segurança de Infraestruturas 

Críticas - Ensic, conforme o disposto no parágrafo único do art. 13 do Decreto nº 9.573, de 22 

de novembro de 2018, na forma do Anexo.  

 

 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 Brasília, 9 de dezembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Augusto Heleno Ribeiro Pereira  

 

 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecrv/1994/emendaconstitucionalderevisao-2-7-junho-1994-369752-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecrv/1994/emendaconstitucionalderevisao-2-7-junho-1994-369752-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecrv/1994/emendaconstitucionalderevisao-2-7-junho-1994-369752-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecrv/1994/emendaconstitucionalderevisao-2-7-junho-1994-369752-norma-pl.html
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DECRETO Nº 9.573, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2018 
 

 

Aprova a Política Nacional de Segurança de 

Infraestruturas Críticas.  

 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,  

 

 DECRETA:  

 

 Art. 1º Fica aprovada a Política Nacional de Segurança de Infraestruturas Críticas 

- PNSIC, nos termos do Anexo.  

 

 Art. 2º Compete ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República o acompanhamento dos assuntos pertinentes às infraestruturas críticas no âmbito da 

administração pública federal.  

 

 Art. 3º A administração pública federal direta, autárquica, fundacional e as 

empresas estatais dependentes de recursos do Tesouro Nacional para o custeio de despesas de 

pessoal ou para o custeio em geral considerarão, em seus planejamentos, ações que concorram 

para a segurança das infraestruturas críticas.  

 Parágrafo único. A União buscará orientar as empresas estatais não dependentes 

de recursos do Tesouro Nacional para o custeio de despesas de pessoal ou para o custeio em 

geral e os demais entes federativos a considerarem, em seus planejamentos, ações que 

concorram para a segurança das infraestruturas críticas.  

 

 Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 Brasília, 22 de novembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.  

 

MICHEL TEMER  

Sergio Westphalen Etchegoyen  

 

 

DECRETO Nº 9.668, DE 2 DE JANEIRO DE 2019 
 

 

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 

Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das 

Funções de Confiança do Gabinete de 

Segurança Institucional da Presidência da 

República e altera o quantitativo de 

Gratificações de Exercício de Cargo em 

Confiança devida a Militares - RMP. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,  
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DECRETA:  

 

Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos 

Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República, na forma dos Anexos I e II.  

 

Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III, da Secretaria de 

Administração da Secretaria-Geral da Presidência da República para o Gabinete de Segurança 

Institucional da Presidência da República, as seguintes Gratificações de Exercício de Cargo 

em Confiança devida a Militares - RMP:  

I - quatro Gratificações do Grupo 0003 (C);  

II - três Gratificações do Grupo 0004 (D); e  

III - sete Gratificações do Grupo 0005(E).  

....................................................................................................................................................... 

 

ANEXO I 

 

ESTRUTURA REGIMENTAL DO GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

 

CAPÍTULO I 

DA NATUREZA E COMPETÊNCIA 

 

Art. 1º Ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República 

compete: 

I - assistir diretamente o Presidente da República no desempenho de suas 

atribuições, especialmente quanto a assuntos militares e de segurança; 

II - analisar e acompanhar questões com potencial de risco, prevenir a ocorrência 

de crises e articular seu gerenciamento, em caso de grave e iminente ameaça à estabilidade 

institucional; 

III - coordenar as atividades de inteligência federal; 

IV - coordenar as atividades de segurança da informação e das comunicações; 

V - planejar, coordenar e supervisionar a atividade de segurança da informação no 

âmbito da administração pública federal, nela incluídos a segurança cibernética, a gestão de 

incidentes computacionais, a proteção de dados, o credenciamento de segurança e o 

tratamento de informações sigilosas; 

VI - zelar, assegurado o exercício do poder de polícia, pela segurança: 

a) pessoal do Presidente da República e do Vice-Presidente da República; 

b) pessoal dos familiares do Presidente da República e do Vice-Presidente da 

República; 

c) dos palácios presidenciais e das residências do Presidente da República e do 

Vice-Presidente da República; e 

d) quando determinado pelo Presidente da República, zelar pela segurança pessoal 

dos titulares dos órgãos a seguir e, excepcionalmente, de outras autoridades federais: 

1. da Casa Civil; 

2. da Secretaria de Governo; 

3. da Secretaria-Geral; 

4. do Gabinete Pessoal do Presidente da República; e 

5. do Gabinete de Segurança Institucional; 
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VII - coordenar as atividades do Sistema de Proteção ao Programa Nuclear 

Brasileiro como seu órgão central; 

VIII - planejar e coordenar: 

a) os eventos no País em que haja a presença do Presidente da República, em 

articulação com o Gabinete Pessoal do Presidente da República, e no exterior, em articulação 

com o Ministério das Relações Exteriores; e 

b) os deslocamentos presidenciais no País e no exterior, nesta última hipótese, em 

articulação com o Ministério das Relações Exteriores; 

IX - realizar o acompanhamento de questões referentes ao setor espacial 

brasileiro; 

X - realizar o acompanhamento de assuntos pertinentes ao terrorismo e às ações 

destinadas à sua prevenção e à sua neutralização e intercambiar subsídios para a avaliação de 

risco de ameaça terrorista; e 

XI - realizar o acompanhamento de assuntos pertinentes às infraestruturas críticas, 

com prioridade aos que se referem à avaliação de riscos.  

 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

Art. 2º O Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República tem a 

seguinte estrutura organizacional: 

I - órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de Estado Chefe do 

Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República: 

a) Gabinete; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 10.363, de 21/5/2020, em 

vigor em 8/6/2020) 

b) Assessoria Especial de Segurança da Informação; e (Inciso com redação dada 

pelo Decreto nº 10.363, de 21/5/2020, em vigor em 8/6/2020) 

1. (Revogado pelo Decreto nº 10.363, de 21/5/2020, em vigor em 8/6/2020) 

2. (Revogado pelo Decreto nº 10.363, de 21/5/2020, em vigor em 8/6/2020) 

c) Secretaria-Executiva: (Inciso acrescido pelo Decreto nº 10.363, de 21/5/2020, 

em vigor em 8/6/2020) 

1. Departamento de Gestão; e (Alínea acrescida pelo Decreto nº 10.363, de 

21/5/2020, em vigor em 8/6/2020) 

2. Assessoria de Planejamento e Assuntos Estratégicos; (Alínea acrescida pelo 

Decreto nº 10.363, de 21/5/2020, em vigor em 8/6/2020) 

II - órgãos específicos singulares: 

a) Secretaria de Segurança e Coordenação Presidencial: 

1. Departamento de Segurança Presidencial; e 

2. Departamento de Coordenação de Eventos, Viagens e Cerimonial Militar; 

b) Secretaria de Coordenação de Sistemas: 

1. Departamento de Coordenação do Sistema de Proteção ao Programa Nuclear 

Brasileiro - Sipron; e (Item com redação dada pelo Decreto nº 10.363, de 21/5/2020, em vigor 

em 8/6/2020) 

2. Departamento de Acompanhamento de Assuntos Espaciais; (Item com redação 

dada pelo Decreto nº 10.363, de 21/5/2020, em vigor em 8/6/2020) 

3. (Revogado pelo Decreto nº 10.363, de 21/5/2020, em vigor em 8/6/2020) 

c) Secretaria de Assuntos de Defesa e Segurança Nacional: 

1. Departamento de Assuntos de Defesa e Segurança Nacional; e (Item com 

redação dada pelo Decreto nº 10.182, de 19/12/2019, em vigor em 7/1/2020) 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2020/decreto-10363-21-maio-2020-790210-publicacaooriginal-160705-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2020/decreto-10363-21-maio-2020-790210-publicacaooriginal-160705-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2020/decreto-10363-21-maio-2020-790210-publicacaooriginal-160705-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2020/decreto-10363-21-maio-2020-790210-publicacaooriginal-160705-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2020/decreto-10363-21-maio-2020-790210-publicacaooriginal-160705-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2020/decreto-10363-21-maio-2020-790210-publicacaooriginal-160705-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2020/decreto-10363-21-maio-2020-790210-publicacaooriginal-160705-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2020/decreto-10363-21-maio-2020-790210-publicacaooriginal-160705-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2020/decreto-10363-21-maio-2020-790210-publicacaooriginal-160705-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2020/decreto-10363-21-maio-2020-790210-publicacaooriginal-160705-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2020/decreto-10363-21-maio-2020-790210-publicacaooriginal-160705-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2020/decreto-10363-21-maio-2020-790210-publicacaooriginal-160705-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2020/decreto-10363-21-maio-2020-790210-publicacaooriginal-160705-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2020/decreto-10363-21-maio-2020-790210-publicacaooriginal-160705-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2020/decreto-10363-21-maio-2020-790210-publicacaooriginal-160705-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2020/decreto-10363-21-maio-2020-790210-publicacaooriginal-160705-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2020/decreto-10363-21-maio-2020-790210-publicacaooriginal-160705-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2019/decreto-10182-19-dezembro-2019-789622-publicacaooriginal-159728-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2019/decreto-10182-19-dezembro-2019-789622-publicacaooriginal-159728-pe.html
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2. Departamento de Assuntos da Câmara de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional - Creden; e (Item com redação dada pelo Decreto nº 10.363, de 21/5/2020, em vigor 

em 8/6/2020) 

d) Departamento de Segurança da Informação; (Alínea com redação dada pelo 

Decreto nº 10.363, de 21/5/2020, em vigor em 8/6/2020) 

III - órgãos descentralizados: Escritórios de Representação; e 

IV - órgão central do Sistema Brasileiro de Inteligência: Agência Brasileira de 

Inteligência.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Dos órgãos específicos singulares 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 10. À Secretaria de Coordenação de Sistemas compete: 

I - supervisionar as ações desenvolvidas no Sipron; (Inciso com redação dada 

pelo Decreto nº 10.363, de 21/5/2020, em vigor em 8/6/2020) 

II - supervisionar o estabelecimento de diretrizes e de metas para o 

desenvolvimento e a execução do Programa Nuclear Brasileiro; (Inciso com redação dada 

pelo Decreto nº 10.363, de 21/5/2020, em vigor em 8/6/2020) 

III - promover a articulação necessária para a promoção dos assuntos de interesse 

do setor nuclear e do setor espacial brasileiros; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 

10.363, de 21/5/2020, em vigor em 8/6/2020) 

IV - acompanhar as ações relacionadas a assuntos espaciais; (Inciso com redação 

dada pelo Decreto nº 10.363, de 21/5/2020, em vigor em 8/6/2020) 

V - assessorar o Ministro de Estado nas matérias relacionadas ao setor nuclear e 

ao setor espacial brasileiros; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 10.363, de 21/5/2020, 

em vigor em 8/6/2020) 

VI - exercer as atividades de Secretaria-Executiva do Comitê de Desenvolvimento 

do Programa Nuclear Brasileiro e do Comitê de Desenvolvimento do Programa Espacial 

Brasileiro; e (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 10.363, de 21/5/2020, em vigor em 

8/6/2020) 

VII - exercer outras atribuições determinadas pelo Ministro de Estado ou pelo 

Secretário-Executivo. (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 10.363, de 21/5/2020, em 

vigor em 8/6/2020) 

VIII - (Revogado pelo Decreto nº 10.363, de 21/5/2020, em vigor em 8/6/2020) 

 

Art. 11. (Revogado pelo Decreto nº 10.363, de 21/5/2020, em vigor em 8/6/2020) 

 

Art. 12. Ao Departamento de Coordenação do Sistema de Proteção ao Programa 

Nuclear Brasileiro - Sipron compete: 

I - participar do planejamento e da coordenação das ações para atender as 

necessidades de proteção e segurança do Programa Nuclear Brasileiro; 

II - coordenar ações para proteger os conhecimentos e a tecnologia detidos por 

órgãos, entidades, empresas, instituições de pesquisa e demais organizações públicas ou 

privadas que executem atividades para o Programa Nuclear Brasileiro; 
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https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2020/decreto-10363-21-maio-2020-790210-publicacaooriginal-160705-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2020/decreto-10363-21-maio-2020-790210-publicacaooriginal-160705-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2020/decreto-10363-21-maio-2020-790210-publicacaooriginal-160705-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2020/decreto-10363-21-maio-2020-790210-publicacaooriginal-160705-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2020/decreto-10363-21-maio-2020-790210-publicacaooriginal-160705-pe.html
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https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2020/decreto-10363-21-maio-2020-790210-publicacaooriginal-160705-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2020/decreto-10363-21-maio-2020-790210-publicacaooriginal-160705-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2020/decreto-10363-21-maio-2020-790210-publicacaooriginal-160705-pe.html
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III - planejar e coordenar as ações, em situações de emergência nuclear, que 

tenham como objetivo proteger: (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 10.363, de 

21/5/2020, em vigor em 8/6/2020) 

a) os recursos humanos envolvidos na operação das instalações nucleares e na 

guarda, no manuseio e no transporte dos materiais nucleares; 

b) a população e o meio ambiente situados nas proximidades das instalações 

nucleares; e 

c) as instalações e os materiais nucleares; 

IV - prestar apoio técnico e administrativo ao Comitê de Desenvolvimento do 

Programa Nuclear Brasileiro; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 10.182, de 

19/12/2019, em vigor em 7/1/2020) 

V - exercer as atividades de Secretaria-Executiva dos colegiados do Sipron; 

(Inciso com redação dada pelo Decreto nº 10.363, de 21/5/2020, em vigor em 8/6/2020)  

VI -  participar do planejamento e da coordenação da execução de ações conjuntas 

entre órgãos e entidades relativas ao desenvolvimento do Programa Nuclear Brasileiro; e 

(Inciso acrescido pelo Decreto nº 10.182, de 19/12/2019, e com nova redação dada pelo 

Decreto nº 10.363, de 21/5/2020, em vigor em 8/6/2020) 

VII - exercer outras atribuições determinadas pelo Secretário de Coordenação de 

Sistemas. (Inciso acrescido pelo Decreto nº 10.363, de 21/5/2020, em vigor em 8/6/2020) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 
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